
 
 

 

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.670.488 - RS (2017/0085317-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : EDISON IRAJA DA SILVA DIAS 
ADVOGADOS : ANDRÉ GONÇALVES IRACEMA EGER  - SC013587 

 GUSTAVO QUINTINO RIBEIRO  - SC023616 
 EGER E RIBEIRO AVOGADOS ASSOCIADOS 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OFENSA AO 
ART. 1.022 DO CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. REDISCUSSÃO DO 
MÉRITO. NÍTIDO PROPÓSITO INFRINGENTE. OMISSÃO NÃO 
CARACTERIZADA. 
1. Em se tratando de recurso de fundamentação vinculada, o conhecimento dos 
Aclaratórios pressupõe que a parte alegue a existência de pelo menos um dos 
vícios previstos no art. 1.022 do CPC/2015.
2. In casu, embora a embargante mencione a existência de omissão, afigura-se 
nítido o propósito de rediscutir o mérito do julgado.
3. O simples descontentamento da parte com o julgado não tem o condão de 
tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento da 
decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida.
4. Demais, a matéria relativa à restrição dos efeitos da ação coletiva aos 
substituídos na data da propositura da ação não foi objeto do Recurso Especial, 
razão pela qual não pode o STJ se pronunciar de ofício. Cuida-se de inovação 
recursal em Embargos de Declaração, que não tem amparo jurídico.
5. Igualmente não se prestam os Embargos de Declaração em Recurso Especial 
ao exame de suposta afronta a dispositivos constitucionais, por ser tarefa 
reservada à competência do Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102, 
III, da Constituição Federal.  
6. A irresignação da embargante não se amolda aos requisitos dos aclaratórios, 
por tratar de insatisfação direta com a decisão embargada mediante rediscussão 
da matéria julgada. 
7. Embargos de Declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 03 de outubro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
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Relator
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.670.488 - RS (2017/0085317-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : EDISON IRAJA DA SILVA DIAS 
ADVOGADOS : ANDRÉ GONÇALVES IRACEMA EGER  - SC013587 
   GUSTAVO QUINTINO RIBEIRO  - SC023616 
   EGER E RIBEIRO AVOGADOS ASSOCIADOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Embargos de Declaração opostos contra acórdão assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. AÇÃO COLETIVA PROPOSTA POR SINDICATO NO 
INTERESSE DA  CATEGORIA.  SUBSTITUIÇÃO  PROCESSUAL.  
RESTRIÇÃO DOS EFEITOS AOS FILIADOS AO TEMPO DO 
AJUIZAMENTO DA AÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. LIMITAÇÃO 
SUBJETIVA DO TÍTULO AOS NOMINADOS EM LISTAGEM. 
DESCABIMENTO.

1. Constato que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código 
de Processo Civil/1973, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a 
lide e solucionou a controvérsia como lhe foi apresentada, enfrentando 
expressamente as questões apontadas pela recorrente. 

2. O acórdão recorrido está em consonância com o entendimento 
do Superior Tribunal de Justiça de que o sindicato, na qualidade  de  substituto  
processual, detém legitimidade para atuar judicialmente na defesa dos interesses 
coletivos de toda a categoria que  representa, sendo prescindível a relação 
nominal dos filiados e suas respectivas autorizações, razão pela qual a coisa  
julgada  advinda da ação coletiva deverá alcançar  todas  as  pessoas  da  
categoria,  legitimando-os  para a propositura individual da execução de sentença.

3. Recurso Especial não provido.

Alega a embargante existir omissão no decisum embargado, pois teria deixado 

de se pronunciar sobre a ofensa à coisa julgada, já que a atuação do sindicato teria ocorrido 

na condição de representante processual dos filiados nominados na lista carreada com  a 

petição inicial. Sem prejuízo disso, aponta que os exequentes devem demonstrar sua condição 

de filiado na data da propositura da ação, de modo a não abarcar aqueles que ingressaram na 

categoria em momento posterior. Pede, por fim, seja examinada a ofensa ao arts. 5º, XXXVI, 
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e 8º, III, da CF.

Sem impugnação.

É o breve relatório. Passo a me manifestar.

 

Documento: 1642739 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/10/2017 Página  4 de 4



 
 

 

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.670.488 - RS (2017/0085317-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 28.8.2017.

Os Embargos de Declaração constituem recurso de rígidos contornos 

processuais, exigindo-se, para seu acolhimento, os pressupostos legais de cabimento.

Assim, verifico que o inconformismo da parte embargante busca emprestar-lhes 

efeitos infringentes, manifestando nítida pretensão de rediscutir o mérito do julgado, o que é 

incabível nesta via recursal.

Com efeito, os vícios elencados nas razões recursais não se sustentam, 

porquanto a matéria foi integralmente analisada por esta Corte, conforme se nota no seguinte 

excerto do acórdão embargado (fl. 360, e-STJ, grifei):

(...)
Com efeito o acórdão consignou que, ainda que ausente o nome do 

recorrido da lista de substiuídos, há legitimidade ativa para execução porque os 
sindicatos como substitutos processuais podem ajuizar ações para a 
defesa do direito de seus filiados, independentemente de autorização. 
Ademais, registrou que "o título executivo não restringe seus efeitos apenas 
aos servidores elencados no rol apresentado nos autos da ação ordinária, 
mas tão somente, determina o pagamento aos substituídos na ação, 
independentemente de individualização".

Verifica-se que o acórdão recorrido está em consonância com o 
entendimento do Superior Tribunal de Justiça de que o sindicato, na qualidade  
de  substituto  processual, detém legitimidade para atuar judicialmente na 
defesa dos interesses coletivos de toda a categoria que  representa, 
sendo prescindível a relação nominal dos filiados e suas respectivas 
autorizações, razão pela qual a coisa  julgada  advinda da ação coletiva 
deverá alcançar  todas  as  pessoas  da  categoria,  legitimando-os  para a 
propositura individual da execução de sentença. Nesse sentido:

(...)

Dessume-se que o julgado apreciou expressamente o pleito no Recurso 

Especial relativo à alegada violação ao art. 535 do CPC/1973, para afastá-lo, tendo em vista 

o teor do acórdão recorrido. Concluiu que a decisão impugnada firmou o entendimento de que 
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a atuação do sindicato se deu na condição de substituto processual e que a coisa julgada não 

se limita ao rol de servidores constante da lista anexa à petição inicial.

Pode a parte discordar da conclusão da decisão embargada, mas a hipótese 

não é de omissão, mas sim  inconformismo com o resultado do acórdão, que foi contrário aos 

interesses da embargante.

O simples descontentamento da parte com o julgado não tem o condão de 

tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento da decisão, mas 

não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida.

Nesse sentido:

EMBARGOS DECLARATÓRIOS EM RECURSO ESPECIAL 
(...) AUSÊNCIA DE OMISSÃO OU CONTRADIÇÃO. SIMPLES 
DESCONTENTAMENTO DOS EMBARGANTES COM A SOLUÇÃO DA 
CONTROVÉRSIA. EMBARGOS DECLARATÓRIOS REJEITADOS.

(...)
4. O simples descontentamento da parte com a solução 

adotada não autoriza a oposição de Embargos Declaratórios, como tantas 
vezes afirmado pela jurisprudência desta Corte.

5. Embargos Declaratórios rejeitados.
(EDcl no REsp 1130545/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 

MAIA FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 05/08/2013, grifei).

(...) VIOLAÇÃO. ARTIGO 535 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA.

I - O simples descontentamento com o decisum não gera 
violação ao artigo 535 do CPC se o Tribunal decidiu satisfatoriamente a 
lide, ainda que contrário ao interesse da agravante. Os embargos de 
declaração não visam à reforma do julgado, mas tão-somente servem para 
sanar vícios, sem os quais não estará configurada a hipótese de cabimento 
dos aclaratórios. Pretendendo a alteração do julgado, deve o interessado se 
utilizar dos recursos cabíveis.

(...)
(AgRg no REsp 1140356/SP, Rel. Ministro FRANCISCO 

FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, DJe 24/08/2012, grifei).

Demais, a matéria relativa à restrição dos efeitos da ação coletiva aos 

substituídos na data da propositura da ação não foi objeto do Recurso Especial, razão pela 

qual não pode esta Corte se pronunciar de ofício. Cuida-se de inovação recursal em Embargos 

de Declaração, que não tem amparo jurídico.
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Igualmente não se prestam os Embargos de Declaração em Recurso Especial 

ao exame de suposta afronta a dispositivos constitucionais, por ser tarefa reservada à 

competência do Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102, III, da Constituição 

Federal.  

Novamente, a irresignação da embargante não se amolda aos requisitos dos 

aclaratórios, por tratar de insatisfação direta com a decisão embargada mediante rediscussão 

da matéria julgada. Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão não enseja 

Embargos de Declaração.

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO 
EM AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PRESSUPOSTOS. INEXISTÊNCIA.

1.  Os  embargos de declaração têm por escopo sanar decisão 
judicial eivada  de  obscuridade, contradição, omissão ou erro material (art.

1.022-CPC/2015).
2.  Hipótese em que não há no julgado nenhuma situação que dê 

amparo ao recurso integrativo.
3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no REsp 1544177/DF, Rel. Ministro GURGEL 

DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/06/2016, DJe 05/08/2016)

EMBARGOS  DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE.  
INEXISTÊNCIA.  PRETENSÃO  DE  REJULGAMENTO  DA  CAUSA. 
REJEIÇÃO.

1. Esta Corte Superior de Justiça firmou compreensão segundo a 
qual, nos  termos  da  legislação  processual  de  regência, prestam-se os 
embargos  declaratórios  ao suprimento de omissão, à harmonização de pontos  
contraditórios  ou  ao esclarecimento de obscuridades, com o intuito  de se ter por 
afastados óbices que, porventura, comprometam a viabilidade da execução do 
decisum.

2.  Seguindo  a  mesma  esteira  de  posicionamento, a rejeição 
será inevitável quando ausentes os vícios previstos no art. 1.022, caput, parágrafo  
único  e  respectivos incisos, do CPC/2015, sobretudo por não se coadunar a via 
aclaratória com o propósito de rejulgamento da causa.

3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no AREsp 828.944/SP, Rel. Ministra DIVA 

MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), 
SEGUNDA TURMA, julgado em 21/06/2016, DJe 28/06/2016)
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Diante do exposto, rejeito os Embargos de Declaração, com a advertência 

de que reiterá-los será considerado expediente protelatório sujeito à multa prevista no 

art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl   no
Número Registro: 2017/0085317-6 REsp 1.670.488 / RS

Números Origem:  200272000067626  50092538120154047200  50140717620154047200  
SC-50092538120154047200  SC-50140717620154047200

PAUTA: 03/10/2017 JULGADO: 03/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : EDISON IRAJA DA SILVA DIAS 
ADVOGADOS : ANDRÉ GONÇALVES IRACEMA EGER  - SC013587 

 GUSTAVO QUINTINO RIBEIRO  - SC023616 
 EGER E RIBEIRO AVOGADOS ASSOCIADOS 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : EDISON IRAJA DA SILVA DIAS 
ADVOGADOS : ANDRÉ GONÇALVES IRACEMA EGER  - SC013587 

 GUSTAVO QUINTINO RIBEIRO  - SC023616 
 EGER E RIBEIRO AVOGADOS ASSOCIADOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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